PARECER N° 71, DE  2017
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1540, DE 2015.
De autoria do Deputado Wellington Moura, a proposição em epígrafe objetiva instituir o Programa Estadual de Tratamento da Apneia do Sono.

Esteve em pauta nos termos regimentais, sem haver receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, a fim de ser avaliado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à sua aprovação, com emenda.

Na sequência, a proposição veio a esta Comissão de Saúde e compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 3° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Da apreciação da matéria, verificamos que esta propositura pretende instituir o programa em questão, visto que a apneia se caracteriza como uma síndrome do sono, derivado da flacidez da musculatura da faringe e da língua, que acaba por obstruir as vias aéreas, interrompendo a respiração. Esse quadro se repete inúmeras vezes durante a noite e causa o despertar. Por consequência, no decorrer do dia, a pessoa tem muita sonolência, irritabilidade, cansaço e alterações de memória e humor, o que prejudica o seu desempenho e pode interferir na condução de veículos e operação de máquinas.

O autor complementa ainda que “diversos estudos mostraram que a síndrome está associada ao aumento na incidência de infartos do miocárdio, derrames cerebrais e arritmias cardíacas. Hipertensão arterial é encontrada em 70% a 90% dos que sofrem de apneia do sono. Ao contrário, 30% a 35% dos pacientes que apresentam hipertensão essencial são também portadores de apneia do sono”.

Portanto, visto que esse é um assunto de saúde pública, o Estado deve implementar medidas voltadas a essa causa, como o programa em questão. 

A pertinente emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação teve o intuito de suprimir as atribuições impostas à Secretaria da Saúde, de modo a adequar o texto original da propositura aos ditames constitucionais. 

Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n° 1540, de 2015, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Coronel Camilo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em  9/8/2016.

a) Celso Giglio – Presidente
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